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RESUMO 

 

 

Introdução: A sífilis afeta diretamente a saúde materna e infantil e, apesar de ser 

considerada condição sensível à atenção primária à saúde (APS), seu enfrentamento 

adequado ainda requer melhorias em termos de saúde pública. A APS possui o desafio 

de fornecer cuidado de alta qualidade e acessível para uma população que se apresenta 

cada vez mais complexa. Assim, os profissionais que atuam nesse nível de atenção 

necessitam adotar práticas inovadoras, tais como incluir a telessaúde em sua rotina. A 

telessaúde é capaz de facilitar a comunicação entre médicos da APS e especialistas 

focais, com potencial de tornar generalistas mais independentes e aptos para a prática 

clínica, com redução do número de encaminhamentos para especialistas. Objetivo: 

Caracterizar o perfil das teleconsultorias (TC) síncronas sobre sífilis na gestação 

realizadas por médicos, enfermeiros e dentistas da APS do Rio Grande do Sul por meio 

do serviço de 0800 do TelessaúdeRS-UFRGS entre os anos de 2018 e 2021. Métodos: 

Estudo descritivo com análise de frequência das variáveis que caracterizam as TC 

síncronas sobre sífilis na gestação realizadas no período de estudo, relativas à gestante, 

ao profissional solicitante da APS e à orientação dada. Para estabelecer critérios de 

resolutividade das TC, foram utilizadas duas informações: se a TC evitou 

encaminhamento para atenção especializada, mantendo paciente sob cuidados somente 

da APS, e se seguiu as recomendações do Ministério da Saúde contidas no PCDT-TV 

vigente no ano da discussão. Resultados: Foram analisadas 356 TC, entre outubro de 

2018 e julho de 2021 sobre sífilis na gestação. A média de idade das gestantes foi de 25 

anos ±5,98 anos e a frequência de diagnóstico de sífilis na gestação no primeiro, 

segundo e terceiro trimestres foi de 23,3%, 36,5% e 40,2%, respectivamente, sendo 

realizado por teste não treponêmico em 41,3% das TC e por teste rápido em 33,1%. A 

categoria profissional que mais utilizou o serviço para dúvidas sobre sífilis na gestação 

foi a médica (75,8%), seguida da enfermagem (23,9%). Dos 497 municípios do RS, 85 

realizaram pelo menos uma TC sobre sífilis na gestação no período avaliado, com maior 

utilização da macrorregião de saúde metropolitana, responsável por 257 TC (72,2%). A 

frequência das TC que não evitaram encaminhamento para atenção especializada ou não 

seguiram os protocolos do MS foi de 6,5% (IC95%: 4.1 a 9.5%). Conclusão: Com os 

achados deste estudo, foi possível descrever a experiência de um núcleo de telessaúde 

utilizando a teleconsultoria como ferramenta de apoio assistencial aos profissionais da 

APS do RS para diagnóstico e manejo de sífilis na gestação. Utilizando protocolos do 

Ministério da Saúde, o TelessaúdeRS possibilitou acesso a informações atualizadas 

sobre sífilis na gestação para solicitantes da APS. O alto índice de fornecimento de 

orientações em conformidade com o recomendado pela autoridade sanitária nacional e 

de evitabilidade de encaminhamento para especialistas focais pode ser interpretado 

como um indicador de resolutividade, marcando a importância da telessaúde para 

fortalecer a APS.  

 

 

Palavras-chave:  Sífilis; Sífilis Congênita; Telessaúde; Telemedicina; Teleconsultoria.
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ABSTRACT 

 

 

Introduction: Syphilis directly affects maternal and child health and, despite being 

considered a primary health care sensitive condition, it remains a big public health 

challenge to be faced. It is expected that primary care provides high-quality, affordable, 

and accessible care to na increasingly complex population. To overcome this challenge, 

professionals working at this level of care need to adopt innovative practices, such as 

including telehealth in their routine. Telehealth is able to facilitate communication 

between primary care physicians and focal specialists, with the potential to make 

generalists who use teleconsultations more independent and apt for clinical practice, 

with a reduction in the number of referrals to specialized care. Objective: To 

characterize the profile of synchronous teleconsultations (TC) on syphilis during 

pregnancy performed between primary care physicians, nurses and dentists and the 

telehealth freeline service TelessaúdeRS-UFRGS since 2018 to 2021 in Rio Grande do 

Sul state. Methods: Descriptive study with frequency analysis of variables that 

characterize synchronous teleconsultations on syphilis during pregnancy performed in 

the study period, related to the pregnant women, the demanding professional and 

orientations provided. The criteria for resoluteness of teleconsultations was based on: 

avoidance of referral to specialized care, remaining the patient in primary care only, and 

appropriateness of the orientations according to the current official recommendations of 

the Ministry of Health. Results: A total of 356 TC performed between primary care 

providers and TelessaúdeRS-UFRGS were analyzed from October 2018 to July 2021 on 

syphilis in pregnancy. The average age of the pregnant women was 25 years (SD±5.98) 

and the frequency of syphilis diagnosis during pregnancy in the first, second and third 

trimester was 23.3%, 36.5% and 40.2%, respectively, performed with nontreponemal 

test in 41.3% of TC and rapid test in 33.1%. Physicians were the professional category 

that most used the service for questions about syphilis during pregnancy (75.8%), 

followed by nurses (23.9%). Of the 497 cities in Rio Grande do Sul, 85 performed at 

least one TC on syphilis during pregnancy in the study period; the metropolitan health 

macro-region was responsible for 257 TC (72.2%). The frequency of TC that did not 

avoid referral for specialized care or that did not follow the Brazilian Ministry of Health 

protocols was 6.5% (95%CI: 4.1 to 9.5%). Conclusion: This study describes the 

experience of a telehealth center using teleconsulting as a support tool for primary care 

providers in Rio Grande do Sul for the diagnosis and management of syphilis during 

pregnancy. TelessaúdeRS-UFRGS provided access to qualified and updated information 

for primary care providers. The high index of orientations provided being in conformity 

with the recommendations of the national health authority, as well as of avoidance of 

referrals, can be interpreted as a resoluteness indicator, stressing the importance of 

telehealth to strengthen primary health care.    

 

 

Key words: Syphilis; Syphilis in pregnancy; Telehealth; Telemedicine; Teleconsulting 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

 

 Este trabalho consiste na dissertação de mestrado intitulada “Telessaúde como 

apoio à tomada de decisão em casos de sífilis na gestação: estudo descritivo de 

teleconsultorias síncronas do Rio Grande do Sul realizadas pelo TelessaúdeRS-UFRGS 

entre 2018 e 2021”, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Epidemiologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 11 de novembro de 2021. O trabalho é 

apresentado em três partes, na ordem que segue:  

1.   Introdução, Revisão da Literatura e Objetivos 

2.  Artigo 

3. Conclusões e Considerações Finais. 

Documentos de apoio estão apresentados nos anexos. 
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2. INTRODUÇÃO 

 

A sífilis afeta diretamente a saúde materna e infantil e, apesar de ser considerada 

condição sensível à atenção primária à saúde (APS), seu enfrentamento adequado 

constitui, ainda nos dias de hoje, um desafio para a saúde pública. A cada ano, estima-se 

cerca de 6 milhões de casos novos de sífilis entre pessoas de 15 a 49 anos em todo o 

mundo. Cerca de 300 mil mortes fetais e neonatais são atribuídas à sífilis, e, 

adicionalmente, 215 mil crianças estão em risco de morte por sífilis congênita (Kojima 

and Klausner 2018). Em 2019, a sífilis resultou em 7,36 milhões de anos de vida 

perdidos ajustados por incapacidade em todo mundo. As mortes por sífilis congênita 

foram responsáveis por 95,2% (89,5–98,1) do total de anos de vida perdidos por morte 

prematura de todas as infecções sexualmente transmissíveis (IST) excluindo HIV (GBD 

2020).  

Em 2019, em 38 dos 78 países que notificaram sífilis na gestação, 1% ou mais 

das gestantes atendidas em pré-natal testaram positivo para essa IST. Além de estar 

associada a prematuridade, baixo peso ao nascer e infecção congênita nos recém-

nascidos, a sífilis na gestação é a segunda principal causa de natimortos em todo o 

mundo. No entanto, esses desfechos adversos são preveníveis com implementação de 

medidas de reconhecida eficácia, como testagem rápida em todas as gestantes e 

tratamento com penicilina benzatina (WHO 2020), o que faz dessa questão uma 

prioridade na agenda das políticas públicas de saúde.  

A dificuldade em diminuir as taxas de infecção por sífilis na gestação impõe a 

necessidade de buscar novas estratégias para o combate dessa epidemia. A telessaúde 

tem se mostrado ferramenta capaz de otimizar o manejo de condições sensíveis à APS, 

não só capacitando profissionais e apoiando decisões clínicas, mas também oferecendo 

https://paperpile.com/c/LjK0yK/8EuCO
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possibilidade de acesso a serviços e informações que nem sempre estão facilmente 

disponíveis, dependendo da localidade. O TelessaúdeRS-UFRGS, por meio de um 

serviço de 0800, oferece gratuitamente teleconsultorias por telefone a profissionais da 

APS, com objetivo de esclarecer dúvidas sobre diagnóstico e tratamento. O propósito 

central é solucionar problemas de saúde dos pacientes de forma rápida, com base nas 

melhores evidências científicas e em tempo real, sem necessidade de agendamento 

prévio.  

 Pretende-se, com esta pesquisa, verificar se a telessaúde por meio de 

teleconsultorias é capaz de ser ferramenta de apoio resolutiva para auxiliar no 

diagnóstico e no manejo de sífilis na gestação na APS. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

Apesar de ser condição sensível à atenção primária, a sífilis na gestação ainda é 

um desafio para profissionais desse nível de atenção, tanto em relação ao diagnóstico 

quanto ao tratamento e acompanhamento. A telessaúde tem se mostrado ferramenta 

importante no acesso à informação e no apoio à tomada de decisões para profissionais 

de saúde atuando na APS. O TelessaúdeRS-UFRGS iniciou suas atividades em 2007, 

com o propósito de auxiliar na resolução dos problemas de saúde dos pacientes em 

tempo real, sem a necessidade de agendamento prévio, por meio de serviço de 

teleconsultoria síncrona gratuita disponível para profissionais da APS do Sistema Único 

de Saúde (SUS) de todo Brasil pelo número 08006446545. O TelessaúdeRS-UFRGS, 

projeto com o qual possuo vínculo desde 2018, possui equipe multiprofissional 

composta por dentistas, enfermeiros e médicos, com variadas especializações, 

responsáveis por acolher a demanda dos solicitantes da APS e fornecer orientações 
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baseadas nas melhores evidências disponíveis. (Silva et al. 2021; Harzheim et al. 2016). 

O uso da telessaúde tem crescido muito no Brasil, e o interesse por esse tema de 

pesquisa tem aumentado marcadamente nos últimos anos. No entanto, até o momento, 

não há estudos que descrevam e avaliem o uso da telessaúde como ferramenta de apoio 

para profissionais da APS que têm dúvidas relacionadas à sífilis na gestação. Além 

disso, o Rio Grande do Sul, abrangência à qual se propõe este estudo, tem na sua capital 

uma das mais elevadas taxas de sífilis em gestantes do Brasil, superando inclusive as 

taxas nacionais. Porto Alegre foi a capital que apresentou a segunda maior taxa de 

detecção de sífilis em gestantes (57,7 casos/1000 nascidos vivos) do país e está em 

primeiro lugar em taxa de incidência de sífilis congênita (32,2 casos/1000 nascidos 

vivos) em 2020 (Brasil 2021). 
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4. REVISÃO DE LITERATURA 

 

4.1 SÍFILIS, UM PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL E NO MUNDO 

 

Apesar de as taxas de sífilis congênita demonstrarem diminuição de 12% entre 

2012 e 2016 no nível mundial, essa redução ainda não foi suficiente para atingir a meta 

da OMS de 50 casos de sífilis congênita por 100.000 nascidos vivos. Em 2016, a 

prevalência de sífilis materna estimada era de 473/100.000 nascidos vivos em nível 

mundial, sendo mais elevadas nas regiões da África (1119/100.000 nascidos vivos) e do 

Mediterrâneo Oriental (635/100.000 nascidos vivos), e o desafio de eliminar a sífilis 

congênita tem relação com as altas taxas de incidência materna e a baixa cobertura de 

serviços de saúde. Nas Américas, o aumento estimado de sífilis durante a gestação não 

foi compensado mesmo com melhorias no atendimento pré-natal, caracterizado por 

maior oferta de rastreamento e tratamento. No continente americano, os maiores 

desafios para eliminação da sífilis congênita são a baixa cobertura de testes de 

rastreamento para sífilis durante o pré-natal, a não realização do tratamento adequado, 

incluindo o das parcerias sexuais, e o início tardio do pré-natal (Korenromp et al. 2019). 

No Brasil, a sífilis é mais prevalente em gestantes que não realizam pré-natal, nas com 

maior vulnerabilidade social e nas que residem em locais de difícil acesso a testes 

diagnósticos para sífilis. Um elemento importante apontado como dificultador para 

eliminar a sífilis congênita no Brasil seria o tratamento de todas as parcerias sexuais de 

mulheres com diagnóstico de sífilis. Em 2015, de acordo com o Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN), em 62,3% dos casos de gestantes que realizaram 

pré-natal, a parceria não foi tratada em 13,9% as parcerias fizeram tratamento, e para 

23,8% dos casos essa informação é ignorada/em branco (Brasil 2016).  
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No Brasil, no período de 2005 a junho de 2020, foram notificados no Sinan 

449.981 casos de sífilis em gestantes. Na última década, o Brasil registrou aumento na 

taxa de detecção (por 1.000 nascidos vivos) de gestantes com sífilis. Em 2010, a taxa 

era de 3,5/1.000 nascidos vivos, e em 2019, foram registrados 21,8 casos de sífilis em 

gestante a cada 1.000 nascidos vivos (Brasil 2021). 

Em 2020, o número total de casos notificados no Brasil foi de 61.441, o que 

representa uma redução de 1,0% em relação ao ano anterior. Do total de casos 

notificados, 46,5% eram residentes na região Sudeste, 20,5% no Nordeste, 14,6% no 

Sul, 9,9% no Norte e 8,4% no Centro-Oeste. Neste mesmo ano, observou-se uma taxa 

de detecção de 21,6 casos de sífilis em gestantes por 1.000 nascidos vivos, com as taxas 

de detecção das regiões Sudeste (25,9/1.000 nascidos vivos) e Sul (23,3/1.000 nascidos 

vivos) superiores à nacional (Brasil 2021). 

Em 2019, o Rio Grande do Sul (RS) apresentou taxa de detecção de sífilis em 

gestantes de 32,8/1000 nascidos vivos, acima da média nacional, que foi de 20,8 

casos/1000 nascidos vivos. Nesse mesmo ano, o RS foi a Unidade Federativa (UF) com 

maior proporção de gestantes com informação de tratamento não realizado (10%) e 

apresentou taxa de incidência de sífilis congênita de 13,1 casos/1000 nascidos vivos, 

superior à taxa nacional, que era de 8,2 casos/1000 nascidos vivos (Brasil 2020). Em 

2020, o RS apresentou novamente taxa de detecção de sífilis em gestantes acima da 

média nacional (31,7/1.000 nascidos vivos), ocupando a segunda posição entre as UF 

que mais notificaram sífilis na gestação. Quando analisadas as formas de tratamento, em 

2020, observou-se que 82,6% tiveram tratamento prescrito de acordo com a 

classificação clínica da doença, entretanto, no RS, apenas 71,9% das gestantes 

receberam tratamento adequado para a classificação clínica (Brasil 2021). 
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Com relação às capitais, destacam-se as taxas do Rio de Janeiro (74,6 

casos/1.000 nascidos vivos), de Porto Alegre (57,7 casos/1.000 nascidos vivos) e 

Campo Grande (42,1 casos/1.000 nascidos vivos) como as mais altas em 2020 (Brasil 

2021). 

A realização de teste para sífilis em todas as gestantes faz parte dos cuidados 

básicos do pré-natal recomendados pela OMS, entretanto, a implementação de políticas 

efetivas para o tratamento da sífilis é limitada em muitos países com maior carga da 

doença (WHO 2020). Em 2016, a OMS publicou uma nova estratégia para combate de 

IST para 2016-2021, a qual priorizava a eliminação de sífilis congênita por meio da 

implementação universal de rastreamento e tratamento para gestantes com sífilis 

(Kojima and Klausner 2018). A estratégia principal era expandir intervenções e serviços 

baseados em evidências para controlar IST e diminuir seu impacto como problema de 

saúde pública até 2030 (Brasil 2020; Padovani 2018; WHO  2017). 

 

4.2 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE (APS) E TELESSAÚDE  

 

A APS possui o desafio de fornecer cuidado de alta qualidade e acessível para 

uma população complexa, com múltiplas morbidades e em envelhecimento crescente. 

Para contornar esse desafio, os profissionais que atuam nesse nível de atenção 

necessitam adotar práticas inovadoras, tais como incluir a telessaúde em sua rotina (van 

der Kleij et al. 2019). A telessaúde é capaz de facilitar a comunicação entre médicos da 

APS e especialistas focais. Generalistas que usam a telessaúde para consultoria, isto é, 

que solicitam teleconsultoria, podem aprimorar a sua prática clínica, adquirindo maior 

independência e reduzindo o número de encaminhamentos para especialistas. A 

teleconsultoria - uso de e-mail, telefone, vídeo ou celular como ferramenta de apoio 

para obter consultoria especializada à distância - permite que profissionais da APS com 

https://paperpile.com/c/LjK0yK/8EuCO
https://paperpile.com/c/LjK0yK/q5VFn+nF9Wp+y5z2A
https://paperpile.com/c/LjK0yK/q5VFn+nF9Wp+y5z2A
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poucos recursos locais aumentem sua base de conhecimento, expandam seu escopo de 

prática, oferecendo serviços que usualmente não estariam disponíveis para seus 

pacientes  (Waldura et al. 2013). 

Um estudo com objetivo de determinar se médicos da APS se sentiriam mais 

capazes de manejar pessoas vivendo com HIV (PVHIV) utilizando teleconsultorias 

demonstrou que a telessaúde é ferramenta valiosa e bem recebida pelos clínicos, 

aumentando a confiança nas consultas de PVHIV e reduzindo a necessidade de 

encaminhamento para especialistas focais. Nesse estudo, os médicos consideraram o 

serviço de teleconsultoria eficiente e confiável e afirmaram que alteraram a gestão do 

HIV com base nas recomendações dos teleconsultores (Waldura et al. 2013). 

O uso de novas tecnologias de comunicação, incluindo a telessaúde, é uma 

realidade no manejo de doenças infecciosas. Dentre os objetivos dessas ferramentas, 

destacam-se: melhorar a adesão, diminuir perdas de seguimento, simplificar a 

continuidade do cuidado e desenvolver ações de prevenção. A maioria das ferramentas 

avaliadas tem como foco a linha de cuidado da PVHIV. Embora a maioria dos estudos 

sugira o impacto positivo de tais ferramentas na qualidade de vida do paciente, no 

manejo de populações isoladas e na relação médico-paciente, questões referentes à 

validação do impacto clínico da telessaúde e à padronização de métodos para avaliação 

de custos desta tecnologia ainda são motivos de dúvidas (Bashshur et al 2016). Por isso, 

são necessários mais estudos comparando e avaliando intervenções em vários contextos, 

incluindo no cenário de doenças infecciosas (Gras 2018). 

O tratamento das IST, como a sífilis, é complicado por barreiras ao atendimento, 

que incluem estigmatização real e/ou percebida pelo paciente, incluindo 

constrangimento, medo de julgamento, desconfiança médica e preocupações com 

privacidade e confidencialidade. Essas barreiras são ampliadas por entraves estruturais 



 

19 

 

que limitam a obtenção de cuidados, como baixo nível socioeconômico e distância 

geográfica. A telessaúde no campo de doenças infecciosas tem potencial de melhorar o 

acesso ao cuidado e está se expandindo nas áreas clínicas, tecnológicas e geográficas. 

Inovações têm reduzido as lacunas no acesso ao atendimento para populações 

tradicionalmente marginalizadas, isoladas territorialmente ou sem infraestrutura 

tecnológica (Coombes and Gregory 2019). As tecnologias de comunicação e 

informação têm sido empregadas no manejo e monitoramento de pacientes com IST, 

especialmente HIV e hepatites virais. Mensagens de texto curtas, enviadas com 

periodicidade semanal, e monitoramento virtual de adesão ao tratamento parecem 

reforçar a relação médico-paciente e a relação entre os ambientes de cuidados primários 

e de atenção especializada em várias doenças infecciosas (endocardite, infecção do trato 

urinário, HIV, tuberculose e hepatite C) (Gras 2018). Pacientes com HIV, hepatite viral 

crônica do tipo C e tuberculose, que utilizaram telessaúde em seus cuidados relataram 

satisfação com nível de privacidade e quanto à qualidade da relação paciente-

profissional e reportaram que a telessaúde otimizou tempo, diminuiu distância 

percorrida e reduziu dias de trabalhos perdidos. A principal vantagem relatada da 

telessaúde foi o aumento da acessibilidade aos cuidados especializados, particularmente 

para populações isoladas, incluindo residentes de instituições de idosos, pessoas 

privadas de liberdade e aquelas que vivem em comunidades rurais (Parmar et al. 2015). 

Com o aumento da disponibilidade, acessibilidade e qualidade da telessaúde, seu 

uso síncrono ou assíncrono, provavelmente será incorporado a modelos de atendimentos 

clínicos de um número crescente de doenças infecciosas, com potencial de redução de 

custos, tanto para pacientes quanto para sistemas de saúde. A Sociedade Americana de 

Doenças Infecciosas (IDSA) apoia o uso adequado e baseado em evidências da 

telessaúde para fornecer cuidados especializados, atualizados, oportunos e econômicos 
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para a população e para fornecer educação continuada e apoio longitudinal aos 

profissionais de saúde que atendem demandas infectocontagiosas (Siddiqui et al. 2017). 

 

4.3 TELESSAÚDERS-UFRGS 

 

Localizado no Rio Grande do Sul, o TelessaúdeRS-UFRGS 

(https://www.ufrgs.br/telessauders), vinculado à Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul e financiado pelo Ministério da Saúde (MS), desenvolve, há 13 anos, múltiplas 

ações de suporte aos profissionais da APS do SUS, dentre as quais destacam-se serviços 

de teleconsultoria, telediagnóstico e ensino a distância. As teleconsultorias podem ser 

realizadas por profissionais médicos, enfermeiros e dentistas que atuam na APS por 

meio de um número gratuito (0800) e têm como objetivo oportunizar a discussão de 

dúvidas específicas relacionadas a pacientes ou à prática assistencial. De forma 

síncrona, profissionais teleconsultores vinculados ao TelessaúdeRS-UFRGS acolhem a 

demanda dos solicitantes da APS, realizam a busca das melhores evidências para 

responder a dúvida trazida e, além de fornecer verbalmente a conduta sugerida, 

registram as informações geradas em uma plataforma de texto (Silva et al. 2021; 

Harzheim et al. 2016). Esses teleconsultores realizam treinamento e dispõem de 

recursos de educação continuada para apoiar seu trabalho, incluindo escuta de 

teleconsultorias anteriores, treinamento técnico e orientação sobre como buscar as 

melhores evidências científicas e bioéticas. Os profissionais da APS que buscam 

atendimento relatam suas dúvidas clínicas, e as respostas são baseadas em pelo menos 

duas referências científicas consolidadas (Agarwal et al. 2020). Até setembro de 2020, 

foram registradas 211.512 teleconsultorias realizadas entre profissionais da APS do 

Brasil e a equipe do TelessaúdeRS-UFRGS (Silva et al. 2021). 
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 O registro escrito das teleconsultorias é constituído pela transcrição da 

consultoria fonada realizada entre profissional da APS e consultor do TelessaúdeRS-

UFRGS (figura 1). O consultor que realiza a teleconsultoria efetua as anotações em 

plataforma específica. O registro da teleconsultoria é dividido em: 

- Dados do paciente: cartão nacional de saúde (CNS), sexo, idade; 

- Descrição do caso: informações clínicas fornecidas pelo profissional de 

saúde da APS e a dúvida referente ao caso; 

- Hipótese: as hipóteses clínicas das situações mais prevalentes nas 

consultorias são estruturadas utilizando a Classificação Internacional de 

Doenças - 10 (CID-10) e a Classificação Internacional de Atenção 

Primária (CIAP-2) e vinculadas a materiais de apoio que facilitam a 

resposta do consultor; 

- Conduta sugerida: resposta elaborada pelo consultor após revisão das 

evidências e protocolos disponíveis, podendo contar com apoio e 

discussão de outro consultor; 

- Referências: registro das referências bibliográficas utilizadas para 

elaborar a conduta sugerida; 

- Decisão da teleconsultoria: após a elaboração da conduta, orienta-se o 

médico da APS sobre o nível de atenção necessário para o cuidado do 

paciente - APS, atenção especializada ambulatorial ou atenção 

especializada hospitalar/emergência.  
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Figura 1. Etapas da teleconsultoria - discussão pelo 0800, identificação da dúvida, busca em materiais de 

apoio utilizando as melhores evidências disponíveis, devolutiva da conduta sugerida e registro escrito da 

consultoria. Elaborado pela autora, 2021. 

 

A qualidade do registro da teleconsultoria depende das informações disponíveis 

e fornecidas pelo profissional da APS, da habilidade do consultor em escutar e 

transcrever os dados transmitidos pela fala e da capacidade de registrar de forma 

completa a orientação fornecida verbalmente.  
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5. OBJETIVOS 
 

 

 

5.1 OBJETIVO GERAL 

Caracterizar o perfil das teleconsultorias (TC) síncronas sobre sífilis na gestação 

realizadas por médicos, enfermeiros e dentistas da APS do Rio Grande do Sul por meio 

do serviço de 0800 do TelessaúdeRS-UFRGS entre os anos de 2018 e 2021. 

 

 

5.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Analisar a adequação das condutas conforme os protocolos do Ministério da 

Saúde vigentes na época da realização da teleconsultoria; 

Quantificar o percentual de encaminhamentos para atenção especializada 

evitados após a realização da teleconsultoria. 

Caracterizar o perfil epidemiológico das gestantes com sífilis na gestação que 

são motivos de teleconsultoria; 

Caracterizar o perfil dos profissionais da APS que utilizam o serviço de 

teleconsultoria para discussão de casos sobre sífilis na gestação quanto a categoria 

profissional, município e tipo unidade de saúde; 

Descrever as principais dúvidas relacionadas à sífilis na gestação. 
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Telessaúde como suporte à tomada de decisão em casos de sífilis na gestação para 

profissionais da Atenção Primária à Saúde 

Telehealth as support for decision making involving syphilis in pregnancy for 

primary care providers 

Resumo: 

Este estudo descreve o perfil de teleconsultorias (TC) síncronas sobre sífilis na gestação 

realizadas por profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS) no Rio Grande do Sul 

(RS) por meio do serviço gratuito do TelessaúdeRS-UFRGS, entre os anos de 2018 e 

2021. Trata-se de estudo descritivo com análise de frequência das variáveis relativas à 

gestante, ao profissional solicitante da APS e à orientação dada. Como desfechos, foram 

avaliados os percentuais de adequação (se as orientações da TC estavam em 

conformidade com as recomendações do Ministério da Saúde) e de evitação de 

encaminhamento para atenção especializada. Foram analisadas 356 TC realizadas no 

período. A idade média das gestantes foi de 25 anos (DP±5,98), a frequência de 

diagnóstico de sífilis na gestação no primeiro, segundo e terceiro trimestres foi de 

23,3%, 36,5% e 40,2%, respectivamente, sendo realizado por teste não treponêmico em 

41,3% das TC e por teste rápido em 33,1%. Os médicos foram os que mais utilizaram o 

serviço para dúvidas sobre sífilis na gestação (75,8%) e a região metropolitana do 

estado foi responsável por 72,2% das TC. Em 94,9% das discussões, as TC forneceram 

orientações conforme os protocolos vigentes do MS, e em 98,6% a conduta foi manter o 

manejo na APS, evitando o encaminhamento à atenção especializada. Com os achados 

deste estudo, foi possível descrever a experiência de um núcleo de telessaúde utilizando 

a TC como ferramenta de apoio à tomada de decisão para profissionais da APS do RS 

em casos de sífilis na gestação. Os altos índices de adequação e de evitação de 
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encaminhamento para especialistas focais podem ser interpretados como um indicativo 

inicial de resolutividade, marcando a importância da telessaúde para fortalecer a APS.  

 

Palavras-chave:  Sífilis; Sífilis Congênita; Telessaúde; Telemedicina; Teleconsultoria. 

 

Abstract: 

This study describes the profile of synchronous teleconsultations (TC) about syphilis in 

pregnancy performed by primary care providers in Rio Grande do Sul (RS) using the 

freeline service TelessaúdeRS-UFRGS, between 2018 and 2021. This is a descriptive 

study with frequency analysis of variables related to the pregnant women, the 

demanding professional and orientations provided. As outcomes, the percentages of 

adequacy (if TC orientations were in conformity with the recommendations of the 

Ministry of Health) and avoidance of referrals to specialized care were assessed. . A 

total of 356 TC performed between primary care providers and TelessaúdeRS-UFRGS 

were analyzed. The average age of the pregnant women was 25 years (SD±5.98) and the 

frequency of syphilis diagnosis during pregnancy in the first, second and third trimester 

was 23.3%, 36.5% and 40.2%, respectively, performed with nontreponemal test in 

41.3% of TC and rapid test in 33.1%. Physicians were the professional category that 

most used the service for questions about syphilis during pregnancy (75.8%) and the 

metropolitan health macro-region was responsible for 257 TC (72.2%). In 94.9% of the 

discussions, TC provided orientations according to the MS protocols and 98.6% 

remained in primary care, avoiding referral to specialized care. This study describes the 

experience of a telehealth center using teleconsulting as a support tool for primary care 

providers in Rio Grande do Sul for clinical decision making involving syphilis in 

pregnancy. The high rates of adequacy and avoidance of referrals can be interpreted as 
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an initial resoluteness indicator, stressing the importance of telehealth to strengthen 

primary health care.    

Key words: Syphilis; Syphilis in pregnancy; Telehealth; Telemedicine; Teleconsulting. 

 

Introdução 

A cada ano, estima-se cerca de 6 milhões de casos novos de sífilis entre pessoas 

de 15 a 49 anos em todo o mundo. Cerca de 300 mil mortes fetais e neonatais são 

atribuídas à sífilis e, adicionalmente, 215 mil crianças estão em risco de morte 

prematura por sífilis congênita a cada ano.1,2 No Brasil, a sífilis é mais prevalente em 

gestantes que não realizam pré-natal, nas com maior vulnerabilidade social e nas que 

residem em locais de difícil acesso a testes diagnósticos para sífilis.3 Em 2020, o 

número total de casos de sífilis na gestação notificados no Brasil foi de 61.441, com 

taxa de detecção de 21,6 casos de sífilis em gestantes por 1000 nascidos vivos, a maior 

parte (57,7%) com registro de dois testes reagentes, um treponêmico e outro não 

treponêmico.4 Observou-se que 82,6% das gestantes com sífilis tiveram tratamento 

prescrito de acordo com a classificação clínica da doença.4 Nesse mesmo ano, o Rio 

Grande do Sul (RS) apresentou taxa de detecção de sífilis gestacional acima da taxa 

nacional, e Porto Alegre foi a capital com a segunda maior taxa de detecção de sífilis 

em gestantes, calculada em 57,7 casos/1000 nascidos vivos.4  A sífilis afeta diretamente 

a saúde materna e infantil e, apesar de ser considerada condição sensível à atenção 

primária à saúde (APS), seu enfrentamento representa um desafio para a saúde 

pública.1,2  

O tratamento de infecções sexualmente transmissíveis (IST) é dificultado por 

barreiras ao atendimento, que incluem estigmatização, constrangimento, medo de 
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julgamento, desconfiança médica e preocupações com privacidade e confidencialidade. 

Essas barreiras são ampliadas por entraves estruturais que limitam a obtenção de 

cuidados, como baixo nível socioeconômico e distância geográfica. A telessaúde no 

campo de doenças infecciosas tem potencial de melhorar o acesso ao cuidado e está se 

expandindo, tanto em termos clínicos, quanto tecnológicos e geográficos. Inovações têm 

reduzido as lacunas no acesso ao atendimento para populações tradicionalmente 

marginalizadas, isoladas territorialmente ou sem infraestrutura tecnológica.5,6 A 

principal vantagem relatada da telessaúde foi o aumento da acessibilidade aos cuidados 

especializados, particularmente para populações isoladas, incluindo residentes de 

instituições de idosos, pessoas privadas de liberdade e aquelas que vivem em 

comunidades rurais.7 Com o aumento da disponibilidade, acessibilidade e qualidade da 

telessaúde, seu uso síncrono ou assíncrono vem sendo incorporado a modelos de 

atendimento clínico de um número crescente de doenças infecciosas, com potencial de 

redução de custos, tanto para pacientes quanto para sistemas de saúde. A Sociedade 

Americana de Doenças Infecciosas (IDSA) apoia o uso adequado e baseado em 

evidências da telessaúde para fornecer cuidados especializados, atualizados, oportunos e 

econômicos para a população e para fornecer educação continuada e apoio longitudinal 

aos profissionais de saúde que atendem demandas infectocontagiosas.5 

Estudos apontam a telessaúde como ferramenta com potencial significativo para 

lidar com os desafios enfrentados no contexto da APS, proporcionando maior satisfação 

do usuário, maior qualidade do cuidado e menor custo.6,7 Um exemplo já estabelecido 

no Brasil é o TelessaúdeRS-UFRGS, que fornece suporte assistencial a distância para 

profissionais de saúde por meio de teleconsultorias (TC), ampliando a resolutividade 

clínica na APS e, ao mesmo tempo, diminuindo a sobremedicalização e a iatrogenia.7 O 

TelessaúdeRS-UFRGS, vinculado à Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
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(UFRGS) e financiado pelo Ministério da Saúde (MS), há 13 anos oferta, além de outras 

modalidades de apoio à APS, TC para profissionais médicos, enfermeiros e dentistas 

que atuam na atenção primária, por meio de um número telefônico gratuito (0800). A 

modalidade de TC tem como objetivo oportunizar a discussão de dúvidas específicas 

relacionadas a pacientes ou à prática assistencial em tempo real. De forma síncrona, o 

profissional teleconsultor vinculado ao TelessaúdeRS-UFRGS acolhe a demanda do 

solicitante da APS, realiza busca das melhores evidências para responder a dúvida 

trazida e, quando necessário, solicita apoio a outro teleconsultor. A equipe do 

TelessaúdeRS-UFRGS conta com equipe multiprofissional de teleconsultores, incluindo 

dentistas, enfermeiros e médicos, com especialização em APS, medicina de família e 

comunidade, ginecologia, infectologia, dermatologia, oftalmologia, psiquiatria, entre 

outras. Após elaboração da resposta, o teleconsultor fornece verbalmente ao solicitante 

a conduta sugerida e registra as informações geradas em uma plataforma de texto 

(Figura 1).8,9 Até setembro de 2020, foram registradas 211.512 TC realizadas entre 

profissionais da APS do Brasil e a equipe do TelessaúdeRS-UFRGS.8  

Teleconsultas, telemonitoramento e uso de aplicativos associados a tecnologias 

móveis já vêm sendo empregados no manejo e monitoramento de pacientes portadores 

de alguma IST, especialmente HIV e hepatites virais,10,11 entretanto não foram 

encontrados estudos que utilizam TC como ferramenta de apoio à tomada de decisão em 

casos de sífilis na gestação. Assim, este estudo teve por objetivo caracterizar o perfil das 

TC síncronas sobre sífilis na gestação, realizadas por profissionais da APS do RS, por 

meio do serviço de 0800 do TelessaúdeRS-UFRGS entre os anos de 2018 e 2021.  
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Figura 1. Etapas da teleconsultoria - discussão pelo 0800, identificação da dúvida, busca em materiais de 

apoio utilizando as melhores evidências disponíveis, devolutiva da conduta sugerida e registro escrito da 

consultoria. Elaborado pela autora, 2021. 

 

 

Métodos 

Este é um estudo descritivo do perfil das TC sobre sífilis na gestação, realizadas 

por profissionais da APS do Rio Grande do Sul entre 2018 e 2021, extraídas do banco 

de dados do TelessaúdeRS-UFRGS. Foram incluídas para análise todas as TC sobre 

sífilis na gestação realizadas no período. Os dados analisados são oriundos de TC 

fonadas (realizadas por telefone), que são transcritas pelos teleconsultores durante ou 

logo após o término de sua realização. 

Em outubro de 2018, foi instituída uma nova plataforma de texto para registro 

das TC realizadas pelo TelessaúdeRS-UFRGS e o período de 2018 a 2021 foi estipulado 

para inclusão de TC sobre sífilis na gestação na tentativa de diminuir perdas ou 

discrepâncias atribuídas a padrões distintos de transcrição da TC. A seleção das TC foi 



 

34 

 

desenvolvida em quatro etapas, de acordo com a Figura 2. Na primeira etapa, foram 

selecionadas todas as TC provenientes do RS e excluídas as TC de outras Unidades 

Federativas. A etapa seguinte identificou e incluiu todas as discussões sobre sífilis 

(sífilis feminina ou masculina, primária, secundária, terciária, latente recente, latente 

tardia ou de duração ignorada e sífilis congênita), com objetivo de evitar perdas por erro 

no registro, excluindo-se todas as TC sobre outras temáticas. Na terceira etapa, todas as 

TC de sífilis foram avaliadas, sendo incluídas apenas aquelas sobre sífilis na gestação. 

A última etapa consistiu em analisar se o registro escrito da TC continha as variáveis de 

interesse do estudo: idade da gestante, trimestre gestacional, município de residência da 

gestante, mês/ano da discussão, método utilizado para diagnóstico de sífilis, dúvida do 

solicitante, impressão da TC, tratamento recomendado, adequação da TC - se a resposta 

estava de acordo com o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Prevenção da 

Transmissão Vertical de HIV, Sífilis e Hepatites virais (PCDT-TV)12 publicado no ano 

da TC pelo Ministério da Saúde (MS) e se foi evitado encaminhamento para atenção 

especializada. As TC com registro insuficiente foram excluídas do estudo. O PCDT-TV 

é um documento elaborado pelo MS, com revisões periódicas, que estabelece critérios 

diagnósticos para IST de potencial transmissão vertical, assim como tratamento 

preconizado, estratégias de prevenção e acompanhamento para esses agravos, baseado 

em evidências científicas e considerando critérios de eficácia, segurança e custo-

efetividade.  

Para caracterizar o perfil dos solicitantes, foram coletados do Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde (CNES) - DataSUS os seguintes dados: categoria 

profissional, código brasileiro de ocupações, município e tipo de unidade de saúde de 

atuação. Para a análise descritiva, foi utilizado o programa Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS), versão 18. Foram realizados cálculos das frequências absoluta e 
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relativa, médias, desvios-padrão e proporções. O presente estudo está em conformidade 

com as normas pertinentes à pesquisa envolvendo seres humanos (Resolução 466/2012 

do Conselho Nacional de Saúde) e obedece também à Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), que entrou em vigor em 2021. Foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (HCPA) sob o número CAEE 

52032721.6.0000.5327. 

Resultados 

Foram analisadas 356 TC realizadas entre profissionais da APS do RS e 

TelessaúdeRS-UFRGS, entre outubro de 2018 e julho de 2021 sobre sífilis na gestação 

(Figura 2). O ano com maior número de TC analisadas foi o de 2020, sendo responsável 

por 45,5% das TC incluídas no estudo.   

A Tabela 1 apresenta as características das gestantes e o perfil dos profissionais 

solicitantes. A idade média das gestantes foi de 25 anos, variando de 13 a 44 anos. A 

frequência de diagnóstico de sífilis na gestação foi maior no segundo e terceiro 

trimestres, estabelecido principalmente por meio do teste não treponêmico (41,3%) ou 

teste rápido (33,1%). O tratamento para sífilis na gestação já havia sido realizado em 

60,4% das gestantes, sendo o tratamento considerado adequado para a classificação 

clínica em 80%. A maioria das gestantes (64,9%) não relatou diagnóstico prévio de 

sífilis, e não houve registro de testagem para HIV em 78,4% das TC. Informações sobre 

testagem da parceria para sífilis e tratamento da parceria também não foram registrados 

na maior parte das TC.  

A respeito do perfil dos solicitantes, identificou-se que a categoria profissional 

que mais utilizou o serviço para dúvidas sobre sífilis na gestação foi a médica (75,8%), 

com médicos clínicos sendo a maioria, seguida da enfermagem (23,9%). O perfil das 

unidades de saúde era majoritariamente de Estratégia Saúde da Família (89,9%).  
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Dos 497 municípios do RS, 85 realizaram pelo menos uma TC sobre sífilis na 

gestação no período avaliado. A macrorregião de saúde metropolitana, que engloba as 

1ª, 2ª e 18ª Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS), foi responsável por 257 TC 

(72,2%), e a macrorregião de saúde que menos utilizou o serviço de TC do 

TelessaúdeRS-UFRGS entre 2018 e 2021 foi a Sul, com somente 9 TC.  

A Tabela 2 apresenta a descrição das TC. Os principais motivos das TC foram 

dúvidas relacionadas a retratamento, diagnóstico, tratamento inicial e acompanhamento 

da gestante com sífilis. Em 35% das TC foi possível concluir que a gestante com sífilis 

apresentava tratamento adequado; em 32,9% a impressão da TC foi de sífilis latente 

tardia, latente com duração ignorada ou terciária, e em 9,6% havia critério para 

classificar a gestante com reinfecção ou falha ao tratamento. Nas discussões com 

indicação de tratamento ou retratamento (45,2%), o esquema terapêutico mais 

recomendado nas TC foi a penicilina benzatina 2.400.000UI em dose única (60,4%).  

Tabela 1. Características demográficas e clínicas das gestantes que motivaram teleconsultorias 

(TC) sobre sífilis na gestação entre 2018-2021 e perfil dos profissionais de saúde solicitantes 

Características  TC sobre sífilis na gestação                         

(n=356)  

Gestantes    

Idade (anos)   

Média ± Desvio Padrão 25 ± 5,98 (13 - 44)  

Trimestre gestacional    

1º trimestre 83 (23,3%)  

2º trimestre 130 (36,5%)  

3º trimestre 143 (40,2%)  

História de sífilis prévia a gestação    

Sim 125 (35,1%)  

Diagnóstico de sífilis na gestação atual   

Teste rápido (TR) 118 (33,1%)  

Teste não treponêmico 147 (41,3%)  

Outro teste treponêmico, excluindo TR 3 (0,8%)  

Teste não treponêmico e teste treponêmico 69 (19,4%)  

Sem diagnóstico laboratorial  19 (5,3%)  

Gestante tratada para sífilis antes da TC   

Sim 215 (60,4%)  

Tratamento adequado (n=215)   

Sim 172 (80%)  

Motivo para considerar tratamento inadequado (n=43)   

Dose incorreta 31 (72,1%)  
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Intervalo incorreto entre as doses 1 (2,3%)  

Fármaco inadequado 1 (2,3%)  

Sem registro do tratamento 4 (9,3%)  

Gestante sem indicação de tratamento 6 (14%)  

Testagem para HIV   

Não realizada/não informada 279 (78,4%)  

Positiva/Reagente 3 (0,8%)  

Negativa/Não reagente 74 (20,8%)  

Testagem da parceria para sífilis   

Não realizada/não informada 242 (68%)  

Positiva/Reagente 46 (12,9%)  

Negativa/Não reagente 68 (19,1%)  

Parceria tratada para sífilis   

Sim 104 (29,2%)  

Não/Não informado 252 (70,8%)  

Solicitantes   

Categoria Profissional    

Médico 270 (75,8%)  

Enfermagem 85 (23,9%)  

Dentista 1 (0,3%)  

Cadastro Brasileiro de Ocupação registrado no CNES   

Cirurgião-dentista da estratégia de saúde da família 1 (0,3%)  

Enfermeiro 44 (12,4%)  

Enfermeiro da estratégia de saúde da família 41 (11,5%)  

Médico clínico 144 (40,4%)  

Médico da estratégia de saúde da família 79 (22,2%)  

Médico de família e comunidade 29 (8,1%)  

Médico generalista 5 (1,4%)  

Médico ginecologista e obstetra 13 (3,7%)  

Unidade de saúde com Estratégia Saúde da Família   

Sim 320 (89,9%)  

*Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde  

  

 

 

Tabela 2. Descrição das teleconsultorias sobre sífilis na gestação realizadas entre 2018-2021 

  

TC sobre sífilis na 

gestação               

(n=356) 

Dúvida do solicitante    

Retratamento 124 (34,8%)  

Diagnóstico 80 (22,5%)  

Tratamento inicial 57 (16%)  

Acompanhamento após diagnóstico e tratamento 42 (11,8%)  

Tratamento da parceria 30 (8,4%)  

Necessidade de encaminhamento à atenção especializada 13 (3,7%)  

Administração da penicilina benzatina 8 (2,2%)  

Notificação 1 (0,3%)  

Definição de tratamento adequado 1 (0,3%)  

Impressão da TC   

Sífilis na gestação com tratamento adequado 125 (35,1%)  

Sífilis latente tardia, latente com duração ignorada, terciária 117 (32,9%)  

Reinfecção ou falha ao tratamento 34 (9,6%)  

Cicatriz sorológica 28 (7,9%)  

Exposição à parceria com diagnóstico de sífilis 18 (5,1%)  
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Sífilis primária/secundária/latente recente 16 (4,5%)  

Ausência de sífilis/necessita de complementação diagnóstica 15 (4,2%)  

Falso positivo 3 (0,8%)  

Recomendação da TC   

Nenhum tratamento é recomendado/manter acompanhamento 193 (54,2%)  

Indicação de tratamento 110 (30,3%)  

Indicação de retratamento 53 (14,9%)  

Tratamento recomendado   

Penicilina benzatina 2.400.000UI 215 (60,4%)  

Penicilina benzatina 7.200.000UI 141 (39,6%)  

Doxiciclina para parceria  1 (0,3%)  

Há outra TC sobre sífilis referente a mesma paciente   

Sim 149 (41,9%)  

TC respondida após discussão com teleconsultor sênior   

Sim 142 (39,9%)  

TC seguiu protocolo do Ministério da Saúde (MS)   

Sim 338 (94,9%)  

Nível de atenção recomendado pela TC   

Manter na APS 351 (98,6%)  

    

Em 94,9% das discussões, as TC forneceram orientações conforme os 

protocolos vigentes do MS. Quando comparada com os PCDT-TV, os principais 

motivos de inadequação de conduta foram a ausência de orientação de tratamento em 

casos que preenchiam critérios de tratamento ou retratamento, indicação de tratamento 

ou retratamento sem critérios estabelecidos e orientação de tratamento com dose 

incorreta. As características das TC que não se adequaram ao protocolo do MS estão 

descritas na tabela 3.  

Tabela 3. Características das teleconsultorias (TC) consideradas inadequadas de acordo com o protocolo do Ministério 

da Saúde (PCDT-TV)  

  (n=18) 

 

 

Idade (anos)  
 

Média ± Desvio Padrão 
25,5 ± 5,81 

(17 - 36) 

 

Trimestre gestacional   
 

1º trimestre 5 (27,8%) 
 

2º trimestre 5 (27,8%) 
 

3º trimestre 8 (44,4%)  
 

História de sífilis prévia a gestação   
 

Sim 11 (61,1%) 
 

Diagnóstico de sífilis na gestação atual  
 

Teste rápido 2 (11,1%) 
 

Teste não treponêmico 12 (66,7%) 
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Teste não treponêmico e teste treponêmico 4 (22,2%) 
 

Gestante tratada para sífilis antes da TC  
 

Sim 9 (50%) 
 

Tratamento adequado (n=9)  
 

Sim 7 (77,8%) 
 

Motivo para considerar tratamento inadequado (n=2)  
 

Dose incorreta 1 (50%) 
 

Gestante sem indicação de tratamento 1 (50%) 
 

Testagem para HIV  
 

Não realizada/não informada 18 (100%) 
 

Testagem da parceria para sífilis  
 

Não realizada/não informada 10 (55,6%) 
 

Positiva/Reagente 2 (11,1%) 
 

Negativa/Não reagente 6 (33,3%) 
 

Parceria tratada para sífilis  
 

Sim 3 (16,7%) 
 

Dúvida do solicitante   
 

Retratamento 7 (38,9%) 
 

Diagnóstico  6 (33,3%) 
 

Tratamento inicial 4 (22,2%) 
 

Tratamento da parceria 1 (5,6%) 
 

Impressão da TC  
 

Sífilis latente tardia, latente com duração ignorada, terciária 4 (22,2%) 
 

Cicatriz sorológica 4 (22,2%) 
 

Sífilis na gestação com tratamento adequado 4 (22,2%) 
 

Reinfecção ou falha ao tratamento 3 (16,7%) 
 

Exposição à parceria com diagnóstico de sífilis 2 (11,1%) 
 

Ausência de sífilis/necessita de complementação diagnóstica 1 (5,6%) 
 

Recomendação da TC  
 

Nenhum tratamento é recomendado/manter acompanhamento 10 (55,6%) 
 

Indicação de tratamento 4 (22,2%) 
 

Indicação de retratamento 4 (22,2%) 
 

Tratamento recomendado  
 

Nenhum tratamento é recomendado/manter acompanhamento 10 (55,6%) 
 

Penicilina benzatina 7.200.000UI 5 (27,8%) 
 

Penicilina benzatina 2.400.000UI 3 (16,7%) 
 

TC evitou encaminhamento a atenção especializada ou emergência  
 

Sim 18 (100%) 
 

Conduta que não seguiu protocolo do MS  
 

Indicação de tratamento ou retratamento pelo PCDT-TV sem nenhum tratamento orientado pela TC 8 (44,4%) 
 

Sem indicação de tratamento ou retratamento pelo PCDT-TV e tratamento orientado pela TC 5 (27,7%) 
 

Indicação de tratamento ou retratamento com dose incorreta 3 (16,7%) 
 

Orientação de seguimento com VDRL em periodicidade inadequada 1 (5,6%) 
 

Orientação inadequada de tratamento da parceria  1 (5,6%) 
 

TC respondida após discussão com teleconsultor sênior  
 

Sim 8 (44,4%) 
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Categoria profissional do solicitante  
 

Médico 14 (77,8%) 
 

Enfermeiro 4 (22,2%) 
 

Categoria profissional do teleconsultor  
 

Enfermeiro 14 (77,8%) 
 

Médico 4 (22,2%) 
 

Unidade de saúde com estratégia de saúde da família  
 

Sim 17 (94,4%) 
 

 

A evitação de encaminhamento para atenção especializada ou emergência 

ocorreu em 98,6%.  O principal motivo de encaminhamento para atenção especializada 

foi a necessidade de investigar neurossífilis na gestante e uma gestante foi encaminhada 

para emergência para dessensibilização à penicilina por história de alergia grave (Tabela 

4).  

Tabela 4. Características das teleconsultorias (TC) que não evitaram encaminhamento à 

atenção especializada ou emergência  

  (n=5) 

 

 

Idade (anos)  
 

Média ± Desvio Padrão 21,6 ±  3,64 (16 - 26) 
 

Trimestre gestacional   
 

1º trimestre 2 (40%) 
 

2º trimestre 1 (20%) 
 

3º trimestre 2 (40%) 
 

História de sífilis prévia a gestação   
 

Sim 2 (40%) 
 

Diagnóstico de sífilis na gestação atual  
 

Teste rápido 1 (20%) 
 

Teste não treponêmico 3 (60%) 
 

Teste não treponêmico e teste treponêmico 1 (20%) 
 

Gestante tratada para sífilis antes da TC  
 

Sim 4 (80%) 
 

Tratamento adequado (n=4)  
 

Sim 3 (75%) 
 

Motivo para considerar tratamento inadequado (n=1)  
 

Dose incorreta 1 (100%) 
 

Testagem para HIV  
 

Não realizada/não informada 2 (40%) 
 

Positiva/Reagente 0 
 

Negativa/Não reagente 3 (60%) 
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Testagem da parceria para sífilis  
 

Não realizada/não informada 2 (40%) 
 

Positiva/Reagente 1 (20%) 
 

Negativa/Não reagente 2 (40%) 
 

Parceria tratada para sífilis  
 

Sim 4 (80%) 
 

Não/Não informado 1 (20%) 
 

Dúvida do solicitante   
 

Retratamento 2 (40%) 
 

Tratamento inicial 1 (20%) 
 

Necessidade de encaminhamento a atenção especializada 1 (20%) 
 

Administração da penicilina benzatina 1 (20%) 
 

Impressão da TC  
 

Sifilis latente tardia, latente com duração ignorada, terciária 3 (60%) 
 

Reinfecção ou falha ao tratamento 2 (40%) 
 

Recomendação da TC  
 

Indicação de retratamento 2 (40%) 
 

Indicação de tratamento 3 (60%) 
 

Tratamento recomendado  
 

Penicilina benzatina 7.200.000UI 5 (100%) 
 

TC seguiu protocolo do MS vigente  
 

Sim 5 (100%) 
 

Motivo do encaminhamento para atenção especializada ou emergência  
 

Necessidade de investigar neurossífilis 4 (80%) 
 

Necessidade de dessensibilização a penicilina 1 (20%) 
 

TC respondida após discussão com teleconsultor sênior  
 

Sim 4 (80%) 
 

Categoria profissional do solicitante  
 

Enfermeiro 2 (40%) 
 

Médico 3 (60%) 
 

Categoria profissional do teleconsultor  
 

Enfermeiro 2 (40%) 
 

Médico 3 (60%) 
 

Unidade de saúde com estratégia de saúde da família  
 

Sim 4 (80%) 
 

 

Discussão 

O presente estudo descreve a experiência de um núcleo de telessaúde quanto à 

utilização de TC como ferramenta de apoio assistencial aos profissionais da APS do RS 

para diagnóstico e manejo de sífilis na gestação. Com essa modalidade de telessaúde, é 

possível ampliar a capacidade resolutiva de quem a solicita, de acordo com as melhores 
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evidências científicas disponíveis, adaptadas às realidades locais.13 Utilizando os 

PCDT-TV, publicados em 2018, 2019, 2020 e 2021, o TelessaúdeRS-UFRGS 

possibilitou acesso a informações atualizadas sobre sífilis na gestação, de forma 

assertiva, para solicitantes da APS, fornecendo orientações em conformidade com o 

recomendado pelo MS na quase totalidade dos casos atendidos sobre sífilis na gestação. 

Além disso, apenas 1,4% das TC tiveram como desfecho o encaminhamento para 

atenção especializada, o que sugere o alto potencial da TC no suporte à tomada de 

decisão e a capacidade da APS em manejar esses casos. Para outros grupos 

populacionais, como idosos e mais recentemente pacientes com Covid-19, a telessaúde 

se mostrou efetiva em reduzir encaminhamentos para emergência ou internação por 

condições sensíveis à APS.8,14,15 Em 2017, o TelessaúdeRS-UFRGS realizou 81.022 TC 

de diversas temáticas, e foi observada uma redução de 64% nos encaminhamentos para 

outros serviços.16 Os resultados deste estudo corroboram os já publicados, sugerindo 

que a telessaúde é capaz de ofertar suporte qualificado para a APS por meio de TC 

síncronas.  

A avaliação de um programa ou intervenção inclui indicadores de estrutura, 

processo e resultado.17 Nessa lógica, os desfechos escolhidos neste estudo - adequação 

ou conformidade da orientação e evitação de encaminhamento - podem ser 

caracterizados como indicadores de processo e resultado, respectivamente.18 Juntos, 

esses indicadores, considerando as altas taxas de adequação da orientação e de evitação 

de encaminhamentos, indicam um bom potencial de resolutividade das TC.   

Em 2020, devido à pandemia por Covid-19, houve um aumento de 76,8% na 

demanda por TC no TelessaúdeRS-UFRGS, sendo que 28,8% das solicitações de 

atendimento foram por dúvidas relacionadas à Covid-19.8  Mesmo diante desse cenário, 

e apesar das notificações de sífilis na gestação no RS terem diminuído em 7,8% em 
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comparação a 2019,4 em 2020 houve um aumento de 57,8% nas TC a respeito desse 

tema. Uma das causas para esse aumento poderia estar associada ao contexto da 

pandemia, pois, especialmente nos meses com maior incidência da Covid-19, mesmo 

com a orientação do MS de manter consultas regulares de pré-natal, houve redução na 

oferta de consultas consideradas eletivas ou não emergenciais. Assim, a busca pela 

telessaúde pode ter aumentado na tentativa de otimizar tempo e garantir condutas 

adequadas em um contexto de fragmentação do acompanhamento longitudinal.19,20 

Outro fator potencialmente envolvido na maior utilização do serviço na pandemia pode 

estar relacionado à diminuição da disponibilidade de atendimentos da atenção 

especializada. Os profissionais da APS que antes encaminhavam as gestantes com sífilis 

para especialistas focais ou para ambulatórios de gestação de alto risco, podem ter 

enfrentado limitações de acesso a esses serviços, buscando apoio para resolver 

demandas do pré-natal por meio da telessaúde. A utilização de recursos tecnológicos 

com objetivo de prover cuidado aos pacientes sem aumentar a exposição e risco de 

transmissão da SARS-CoV2 por meio de consultas presenciais pode ter sido motivador 

para maior utilização do serviço de TC.21 Por fim, considerando que o estudo analisou 

somente as TC que possuíam registros escritos das variáveis de interesse e descartou 

aquelas com dados insuficientes, fatores relacionados a processos internos de trabalho 

(aperfeiçoamento da transcrição de dados, processo de capacitação e perfil de 

teleconsultores) também podem estar implicados ao aumento de TC evidenciado em 

2020.  

Sobre o perfil epidemiológico e clínico das gestantes, encontrou-se que o 

diagnóstico de sífilis na gestação foi mais frequente no terceiro trimestre (40,2%) em 

contraste com os dados epidemiológicos do RS, que apontam uma prevalência maior de 

diagnósticos no primeiro trimestre.22 Com a proximidade do final da gestação, há 
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necessidade de celeridade e assertividade nas condutas, pois o tratamento só será 

considerado adequado para o feto quando completo para o estágio clínico da sífilis, 

apenas se realizado com penicilina benzatina e iniciado até 30 dias antes do parto.12 A 

maior proporção de TC a respeito de sífilis em gestantes do terceiro trimestre pode ter 

relação com a janela limitada de tempo para diagnóstico e manejo da sífilis nessa 

população, trazendo complexidade maior para casos que são diagnosticados no último 

trimestre.  

Em 2020, com a pandemia de Covid-19, foi observada uma redução de 31% na 

realização da testagem rápida para sífilis e de 35,1% na de HIV, em comparação ao 

número de testes realizados no ano anterior no RS.23 Nas TC analisadas, o método mais 

utilizado para diagnóstico foi teste não treponêmico (41,3%) seguido pelo teste rápido 

(33,1%). Os motivos para escolha do método não treponêmico podem estar relacionados 

com história de sífilis prévia, indisponibilidade de testagem rápida e evitação de 

exposição presencial devido ao contexto da Covid-19.24,25 

Em 70,8% das TC, a testagem para sífilis da parceria não foi realizada ou não foi 

informada. Não é possível inferir analisando as transcrições das TC se tal informação 

foi fornecida pelo solicitante e não foi registrada ou se a testagem da parceria não foi de 

fato realizada ou não foi mencionada no momento da discussão. Apesar do tratamento 

do parceiro sexual ter sido retirado do critério que define o tratamento materno 

adequado desde 2017 no Brasil, sabe-se que não investigar e não tratar parcerias 

constitui barreira importante para interrupção da cadeia de transmissão da sífilis. 26 O 

MS recomenda que a equipe de saúde aborde questões relacionadas à saúde sexual das 

gestantes e suas parcerias sexuais durante o pré-natal, o parto e o puerpério, 

especificamente no que tange à identificação de práticas sexuais e à oferta de Prevenção 

Combinada.12 
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A baixa utilização da telessaúde pelos profissionais de enfermagem é um achado 

do estudo. Um número crescente de profissionais da enfermagem vem utilizando 

tecnologias digitais para expandir cuidados da prática clínica,27 entretanto, ainda é 

pequena a demanda por TC por enfermeiros da APS no TelessaúdeRS-UFRGS. As 

barreiras ao uso da telessaúde entre profissionais da enfermagem podem estar 

relacionadas com percepções de mudanças na prática assistencial tradicional, medo de 

sobrecarga laboral e aumento da complexidade dos processos de trabalho. Em locais 

onde a equipe não identifica a telessaúde como necessária ou benéfica, há receio que a 

implementação dessa tecnologia possa interferir negativamente na relação com os 

pacientes, na autonomia clínica e na credibilidade dos profissionais.28 

Apesar de diversos estudos reforçarem a importância da telessaúde como apoio 

para profissionais assistenciais, as regiões mais distantes dos grandes centros urbanos 

ainda apresentam baixa frequência de utilização dessa tecnologia, como verificado neste 

estudo, que mostrou que 72,2% dos solicitantes atuavam na região metropolitana do 

estado.29 A insuficiência de equipamentos de informática nos serviços de saúde no país 

é apontada como uma das causas da precariedade dos serviços e é uma barreira 

importante para a disseminação e consolidação da telessaúde no Brasil. Essa 

precariedade tende a se agravar em regiões remotas e periféricas. Além disso, restrições 

legais e políticas que regulam o desenvolvimento da tecnologia da informação no Brasil 

somente deram passos maiores recentemente, devido à necessidade imposta pela 

pandemia por Covid-19.8,9,13 Apesar do uso crescente, o Brasil ainda carece de diretrizes 

fortes e perenes sobre modelos de financiamento e estruturas regulatórias para a 

telessaúde.16 

Por tratar-se de um estudo de caráter descritivo, há limitações a serem 

observadas. Não é possível realizar inferências causais, apenas sugerir hipóteses. 
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Considerando que foram analisados dados somente de um estado brasileiro, a 

generalização dos resultados aqui apresentados exige cautela. Por último, cabe ressaltar 

que os dados analisados são informações não numéricas, resultados da transcrição de 

TC fonadas, portanto, há risco de perda de informações ou alterações em seu significado 

original. 

Com os achados deste estudo, foi possível descrever a experiência de um núcleo 

de telessaúde utilizando a teleconsultoria como ferramenta de apoio assistencial aos 

profissionais da APS do RS para tomada de decisão em casos de sífilis na gestação. 

Utilizando protocolos do Ministério da Saúde, o TelessaúdeRS possibilitou acesso a 

informações atualizadas sobre sífilis na gestação para solicitantes da APS. O alto índice 

de fornecimento de orientações em conformidade com o recomendado pela autoridade 

sanitária nacional e de evitação de encaminhamento para especialistas focais pode ser 

interpretado como um indício de resolutividade, marcando a importância da telessaúde 

para fortalecer a APS.  
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8. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Apesar de ser prevalente e condição sensível à atenção primária, a abordagem da 

sífilis ainda gera insegurança em profissionais de saúde de qualquer nível de atenção. O 

diagnóstico, manejo e acompanhamento dessa infecção sexualmente transmissível 

necessita não só de interpretação correta dos exames laboratoriais, mas entendimento da 

história pregressa do paciente, risco de exposições sexuais, criação de vínculo que 

diminua riscos de perda de seguimento e possibilite tratamento completo e seguimento 

adequado, especialmente na gestação, quando as consequências do tratamento 

inadequado podem trazer alta carga de doença para o feto.  

 A disponibilização dos testes rápidos para sífilis foi um grande passo para 

avanço no combate da sífilis congênita, entretanto, estamos longe de atingir as metas 

estabelecidas pela OMS, e novas estratégias necessitam ser pensadas. Faltas ou atrasos 

na assistência pré-natal, erros de diagnóstico, má adesão ao tratamento, assim como 

dificuldades de testar e tratar parcerias são os principais empecilhos para a erradicação 

da sífilis congênita.  

 O TelessaúdeRS-UFRGS possui capacidade de apoiar e capacitar profissionais 

da APS para diagnóstico e manejo adequado da sífilis na gestação, utilizando as 

melhores evidências e os protocolos do MS, que são adaptados à nossa realidade. 

Orientando manejo adequado dessas situações, evitando encaminhamentos 

desnecessários à atenção especializada e promovendo a educação continuada dos 

profissionais da APS é possível sugerir que a ampliação do uso da telessaúde pode 

contribuir para diminuição da incidência de sífilis congênita no Brasil.  
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9. ANEXO 

Aprovação pelo Comitê da Ética e Pesquisa 
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